
DECRETO Nº 8.754, DE 10 DE MAIO DE 2016  

Altera o Decreto n o 5.773, de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre o exercício 

das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação 

superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de 

ensino. 

“Art. 28. 

§ 2º A oferta de cursos de graduação em Direito, Medicina, Odontologia, Psicologia e 

Enfermagem, inclusive em universidades e centros universitários, depende de 

autorização do Ministério da Educação, após prévia manifestação do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e do Conselho Nacional de Saúde, 

respectivamente. 

 § 3�  O aumento de vagas em cursos de graduação em Direito, Medicina, 

Odontologia, Psicologia e Enfermagem, inclusive em universidades e centros 

universitários, depende de autorização do Ministério da Educação, conforme 

regulamento.  

§ 4� O prazo para a manifestação dos Conselhos prevista no § 2o é de sessenta dias, 

prorrogável por igual período, a requerimento do Conselho interessado, e terá caráter 

opinativo. 

“Art. 36. O reconhecimento de cursos de graduação em Direito, Medicina, 

Odontologia, Psicologia e Enfermagem deverá ser submetido, respectivamente, 

à manifestação, em caráter opinativo, do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil e do Conselho Nacional de Saúde. 

“Art. 29................................................................ ............................................ 

§ 1º No caso de curso correspondente a profissão regulamentada, a Secretaria 

abrirá prazo para que o órgão de regulamentação profissional, de âmbito 

nacional, possa oferecer subsídios à decisão do Ministério da Educação, em 

caráter opinativo, no prazo de sessenta dias.  

§ 2o A Secretaria competente poderá dispensar a realização de avaliação in 

loco, conforme regulamento.  

 “Art. 36. O reconhecimento de cursos de graduação em Direito, Medicina, 

Odontologia, Psicologia e Enfermagem deverá ser submetido, respectivamente, 

à manifestação, em caráter opinativo, do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil e do Conselho Nacional de Saúde.  

Parágrafo único. O prazo previsto no caput é de sessenta dias, prorrogável 

por igual período.” (NR) 


